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DECRETO Nº 7099, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022 
Dispõe sobre alteração do Decreto n.º 5952, de 26 de 

setembro de 2017, que dispõe sobre as atribuições dos 
cargos de provimento efetivo constantes do quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis. 
 
 
 
OSMAR PINATTO, Prefeito Municipal de Junqueirópolis, Estado de 

São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
 
 
 
D E C R E T A : 
 
 
 
Art. 1º. – Ficam alteradas as atribuições do cargo de provimento efetivo 

de Fiscal de Rendas e Posturas, estabelecidas no Decreto n.º 5952, de 26 de setembro de 2017, 
passando a vigorar conforme segue:  

 
Descrição do Cargo 

Título: Fiscal de Rendas e Posturas 

Descrição Sumária 
- Fiscalizar o cumprimento da legislação tributária, orientar o contribuinte quanto a 

aplicação da Legislação, executar atividades externas necessárias ao levantamento ou 
arbitramento da receita bruta dos contribuintes para o lançamento dos tributos, realizar 
diligências no cumprimento de suas atribuições, inclusive em serviços de plantão, lavrar  
termo de início de ação fiscal, notificações, intimações, auto de infração, aplicação de 
multas, realizar levantamento de serviço fiscal básico, verificar e analisar livros contábeis 
e outros documentos auxiliares à fiscalização, emitir documentos necessários à ação 
fiscal, informar e dar parecer para decisão superior em processos e relatórios à ação fiscal, 
bem como executar outras atividades que, por sua natureza, estejam inseridas no âmbito 
das atribuições do cargo e da área de atuação. 

Descrição Detalhada 
- Constituir o crédito tributário, mediante lançamento, inclusive por emissão eletrônica, 

proceder à sua revisão de ofício, homologar, aplicar as penalidades previstas na 
legislação e proceder à revisão das declarações efetuadas pelo sujeito passivo; 

- Controlar, executar e aperfeiçoar procedimentos de diligência, perícia e fiscalização, 
objetivando verificar o cumprimento das obrigações tributárias do sujeito passivo, 
praticando todos os atos definidos na legislação específica, inclusive os relativos à busca 
e à apreensão de livros, documentos e assemelhados, bem como o de lacrar bens móveis, 
no exercício de suas funções; 

- Supervisionar o compartilhamento de cadastros e informações fiscais com as demais 
administrações tributárias da união, dos estados e outros municípios, mediante lei ou 
convênio; 
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- Autorizar e supervisionar o credenciamento de usuários de sistemas tributários 
informatizados; 

- Avaliar e especificar os parâmetros de tratamento de informação, com vistas às atividades 
de lançamento, arrecadação, cobrança e controle de tributos e contribuições; 

- Planejar, coordenar, supervisionar e exercer, observada a competência específica de 
outros órgãos, as atividades de repressão à sonegação fiscal, ocultação de bens, direitos 
e valores; 

- Desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a 
ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da 
obrigação tributária, na forma da lei; 

- Analisar, elaborar e proferir decisões, em processos administrativo-fiscais, nas 
respectivas esferas de competência, inclusive os relativos ao reconhecimento de direito 
creditório, à solicitação de retificação de declaração, à imunidade, a quaisquer formas de 
suspensão, exclusão e extinção de créditos tributários previstos na lei federal nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, à restituição, ao ressarcimento e à redução de tributos e 
contribuições, bem como participar de órgãos de julgamento singulares ou colegiados 
relacionados à administração tributária; 

- Estudar, pesquisar e emitir pareceres de caráter tributário, inclusive em processos de 
consulta; 

- Elaborar minutas de atos normativos e manifestar-se sobre projetos de lei referentes a 
matéria tributária; 

- Supervisionar as atividades de disseminação de informações ao sujeito passivo, visando 
à simplificação do cumprimento das obrigações tributárias e à formalização de processos; 

- Elaborar minuta de cálculo de exigência tributária alterada por decisão administrativa ou 
judicial; 

- Prestar assistência aos órgãos encarregados da representação judicial do município; 
- Informar os débitos vencidos e não pagos para a inscrição na dívida ativa antes do termo 

prescricional; 
- Planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de fiscalização, arrecadação 

e de cobrança dos impostos, taxas e contribuições; 
- Realizar pesquisa e investigação relacionados às atividades de inteligência fiscal; 
- Examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, referentes a contas 

de depósitos e aplicações financeiras de titularidade de sujeito passivo para o qual haja 
processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso, desde que, a quebra 
do sigilo bancário seja considerada, pelo diretor do departamento responsável pela 
fiscalização do tributo objeto da verificação, indispensável para a conclusão da 
fiscalização; 

- Assessorar, em caráter individual ou em grupos de trabalho, as autoridades superiores da 
secretaria municipal de finanças ou de outros órgãos da administração e prestar-lhes 
assistência especializada, com vista à formulação e à adequação da política tributária ao 
desenvolvimento econômico, envolvendo planejamento, coordenação, controle, 
supervisão, orientação e treinamento; 

- Coordenar, participar e implantar projetos, planos ou programas de interesse da 
administração tributária; 
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- apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da legislação tributária municipal 
e para o aprimoramento ou implantação de novas rotinas e procedimentos; 

- Preparar os atos necessários à conversão de depósitos em renda do município, bem assim 
à autorização para o levantamento de depósitos administrativos após as decisões 
emanadas das autoridades competentes; 

- Avaliar e especificar sistemas e programas de informática relativos às atividades de 
lançamento, arrecadação, cobrança e controle de tributos e contribuições; 

- Avaliar, planejar, promover, executar ou participar de programas de pesquisa, 
aperfeiçoamento ou de capacitação dos auditores fiscais de tributos e demais servidores, 
relacionados à administração tributária; 

- Acessar as informações sobre o andamento de ações judiciais que envolvam créditos de 
impostos e contribuições de competência do município de rio branco; 

- Executar atividades com a finalidade de promover ações preventivas e repressivas 
relativas à ética e à disciplina funcionais dos auditores fiscais de tributos, verificando os 
aspectos disciplinares dos feitos fiscais e de outros procedimentos administrativos; 

- Informar processos e demais expedientes administrativos; 
- Realizar análises de natureza contábil, econômica ou financeira relativas às atividades de 

competência tributária do município; 
- Desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, o controle e a avaliação da receita 

tributária; 
- Exercer as atividades de orientação ao contribuinte quanto à interpretação da legislação 

tributária e ao exato cumprimento de suas obrigações fiscais. 
- Observar normas de segurança individual e coletiva; zelar pela conservação e limpeza do 

ambiente de trabalho e pela guarda de bens que lhe forem confiados; 
- Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

Requisitos do Cargo 
- CNH categoria “A”; 
- Nacionalidade brasileira; 
- Gozar dos direitos políticos, 
- Possuir Ensino Superior Completo; 
- Estar quite com as obrigações eleitorais; 
- Estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino; 
- Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo 

Art. 3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a contar de 26 de setembro de 2017, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, 10 de novembro de 2022. 
 
 
 

OSMAR PINATTO 
Prefeito Municipal 
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Registrada na Diretoria Administrativa e publicada por afixação no local 
público do costume e na data supra. 

 
 
 
 

RINALDO PICININI 
Diretor Administrativo 

DECRETO N.º 7100, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022 
Dispõe sobre horário de funcionamento das repartições 

públicas municipais e dá outras providências. 
 
 
OSMAR PINATTO, Prefeito Municipal de Junqueirópolis, Estado de 

São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
 
D E C R E T A: 

 
 

Art. 1.º - Fica Decretado horário especial de funcionamento nas 
repartições públicas municipais, em virtude da realização dos Jogos Oficiais da Seleção 
Brasileira de Futebol na Copa do Mundo 2022, como segue:  

 
I - no dia 24 de novembro de 2022: o expediente será até às 15:30h. 
 
II - no dia 28 de novembro de 2022: o expediente será até às 12:00h. 
 
III - no dia 02 de dezembro de 2022: o expediente será até às 15:30h. 
 
Art. 2.º - Cabe às respectivas Diretorias da Prefeitura Municipal de 

Junqueirópolis estabelecer escalas para manutenção dos serviços considerados essenciais, nos 
dias supracitados. 

 
Art. 3.º - As horas restantes, em virtude do horário estipulado, serão 

compensadas oportunamente, a critério de cada Diretoria. 
 
Art. 4.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, em 10 de novembro de 2022. 
 
 
 
 
 

OSMAR PINATTO 
Prefeito Municipal 

 
 

Registrado na Diretoria Administrativa e publicado por afixação no local 
público do costume e na data supra. 

 
 
 
 

RINALDO PICININI 
Diretor Administrativo 


